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Em 42% dos homicídios
conjugais havia
antecedentes criminais
Investigação Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra analisou
165 processos de homicídio ou tentativa de homicídio em relações conjugais
O Centro de Estudos Sociais da
Universidade de Coimbra ana-
lisou 165 processos de homicí-
dio ou tentativa de homicídio
em relações conjugais e con-
cluiu que em cerca de 42% já
havia procedimentos criminais
anteriores relacionados com
violência doméstica.

O projeto de investigação,
coordenado pela socióloga Ma-
dalena Duarte, concluiu ainda
que de todos os processos ju-
diciais analisados, 11 tinham «vá-
rias queixas por condutas en-
quadráveis no crime de violên-
cia doméstica, num contexto
persecutório e ameaçador», afir-
mou à agência Lusa a respon-
sável pelo estudo.

Em nove processos, a forma-
lização de queixa por parte da
vítima ocorreu poucos dias ou
no próprio dia do homicídio ou
tentativa de homicídio e, em
quatro processos, o arguido já
tinha sido condenado pelo
crime de violência doméstica
contra a mesma vítima e cum-
pria, à data do evento, pena de
prisão suspensa (num dos ca-
sos, com meios de vigilância ele-

trónica), disse Madalena Duarte.
Segundo a investigadora, em

pelo menos sete processos
analisados constatou-se que o
arguido estava sujeito a medi-
das de coação que implicavam
a restrição de contacto com a
vítima.

O Centro de Estudos anali-
sou um total de 165 processos
judiciais de 23 comarcas por-
tuguesas, de 2000 a 2020,
tendo também realizado diver-
sas entrevistas a magistrados
judiciais, procuradores do Mi-
nistério Público, agentes da PJ

e peritos do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

Madalena Duarte destacou
que a grande maioria dos en-
trevistados considerou que
«não é propriamente na lei que
tem de haver alterações, mas na
sua aplicação e na mobilização
de recursos para que a lei possa
ser melhor aplicada».

«Há uma coisa que nós no-
támos (desde logo na análise
dos processos e depois tam-
bém foi unânime no discurso
dos entrevistados), há vários
procedimentos que devem ser

melhorados a jusante e a mon-
tante da acusação de um crime
para que se possa evitar um
homicídio tentado ou consu-
mado», referiu.

Ressalvando que há casos de
homicídio em relações conju-
gais em que o sistema não con-
seguiria prever o crime – «a
maioria não são premeditados»
-, a investigadora sublinhou que
muitos acontecem «num con-
texto de violência prolongada».

«Nos casos em que há denún-
cias, a resposta tem de ser ou-
tra», defendeu Madalena Duar -
te, sublinhando que há «uma
taxa elevadíssima de arquiva-
mentos» no caso de denúncias
de violência doméstica, sobre-
tudo por falta de prova. É o que
acontece em quase metade dos
processos analisados pelo pro-
jeto, identificando «um lastro
para trás», com denúncias e
«muitos arquivamentos».

Para Madalena Duarte, «tem
de haver uma recolha de prova
mais diversificada e mais efe-
tiva», que acaba por não existir
nestes casos, quando a denún-
cia surge.�
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CES da Universidade analisou casos de violência doméstica


